Comarca da Capital – 4ª Vara da Fazenda Pública
Juíza: Maria Paula Gouvêa Galhardo
Processo nº 0098930-07.2007.8.19.0001 (2007.001.096809-2)
Trata-se de ação sob o rito sumário entre as partes acima nominadas, qualificadas às fl. 02, onde sustenta a parte autora, que empresa concessionária de serviço público estadual de distribuição de gás canalizado, e celebrou contrato com a ré, porém a mesma encontra-se inadimplente no cumprimento de suas obrigações. Por tudo requer a condenação do réu ao pagamento de faturas no montante total de R$ 8.910,99(oito mil, novecentos e dez reais e noventa e nove centavos) acrescido de juros e correção. . Com a inicial vieram os documentos de fls. 06/08. . Audiência realizada conforme ata de fl. 15. Contestação de fl. 16/23, com argüição de inépcia da inicial, afastada por decisão proferida em audiência. No mérito, alega que a CEG aplicou multa rescisória de 2% sobre o valor principal, corrigido, e já acrescido dos juros moratórios, critério que viola do contrato e a legislação em vigor. Aduz que o índice de correção monetária expresso no contrato é o IGP-M, e não o Indexador TJ-RJ UFIR utilizado pela autora. Reconhece ser devedor apenas em parte do valor cobrado, pois alega que houve quitação de grande parte do débito restando apenas o valor relativo aos meses de Outubro/2003 e Março/2004 perfazendo o total de R$ 1.668,31 . Promoção do Ministério Público às fl. 49/50 onde opina pela procedência parcial do pedido. . Acórdão proferido pela E. 3ª. Câmara Cível do TJ. . Decisão convertendo o julgamento em diligência ¿ fls. 92. . Manifestação da parte autora - fls. 95/96. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de ação de cobrança onde pretende a autora, a condenação do réu ao pagamento de faturas devidas no montante total de R$ 8.910,99(oito mil, novecentos e dez reais e noventa e nove centavos) acrescido de juros e correção. A preliminar de inépcia da inicial foi devidamente enfrentada na decisão de saneamento do processo, conforme se vê de fls. 15. Existente entre as partes é de consumo, e, como tal pessoal, dispensando a forma escrita para a sua caracterização. As fórmulas de ajuste e multa contratadas foram reguladas pela Agência de Regulação, sendo acessíveis aos consumidores, com especial facilidade para o Réu, dada a sua natureza e condição de Poder Público. No mérito, o Réu não impugna a cobrança, limitando-se a impugnar os consectários da mora. Sem razão o Réu, a multa moratória de 2% ao mês, é a estabelecida em lei, e sua base de cálculo deve ser a prestação com os consectários da mora, eis que estes preservam o valor da prestação, e agregados são capazes de representar a penalidade, a qual é a natureza da multa moratória. Relativamente ao índice de correção monetária, as contas que instruem a Contestação ostentam como fator o IGP-M ¿ fls. 30, 32, 36, 37, o qual, portanto, deve ser o adotado e não a UFIR sugerida pela CGJ-TJRJ, utilizada na planilha da Autora de fls. 07. No que toca a inadimplência do Réu, embora parcialmente impugnada, observa-se que nenhuma das faturas que instruem a Contestação foram pagas ou mereceram a contra-prestação de qualquer recibo. Não comprovado o pagamento, persiste o crédito, o qual deve ser acrescido dos consectários da mora, contratualmente aceito. ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o Réu ao pagamento das prestações vencidas e não pagas da Secretaria de Estado de Administração e Reestrutura no período de novembro e dezembro de 2002; outubro de 2003; março, novembro e dezembro de 2005; novembro e dezembro de 2006 ; dezembro de 2006 e maio de 2007. Condeno ainda, ao pagamento das prestações vencidas e não pagas da Secretaria de Estado de Administração Dep. Perícias Médicas no período de Novembro e dezembro de 2002; outubro de 2003, novembro e dezembro de 2005, novembro e dezembro de 2006, março a maio de 2007. As prestações vencidas deverão ser acrescidas de correção monetária pelo IGP-M, juros de 1% (um por cento) ao mês e multa moratória de 2% (dois por cento). Condeno, finalmente, o Réu ao reembolso das custas e taxa, condenando-o ao pagamento dos honorários advocatícios, estes fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor da condenação, considerando a menor complexidade da demanda. Submeto a presente, ao duplo grau de jurisdição obrigatório. P.R.I.
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